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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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OS MARCOS HISTÓRICOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
ENSINO DA MATEMÁTICA NO CONTEXTO DOS ANOS INICIAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL  

Capítulo 11

Andrieli Taís Hahn Rodrigues  
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Educação as Ciências, UNIJUI.
Ijuí-RS. 

Rúbia Emmel  
Professora dos Cursos de Licenciatura 
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RESUMO: Esta pesquisa em educação, teve por 
objetivo de conhecer o caráter constitutivo das 
políticas públicas para o ensino da matemática 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Investigou-se os marcos históricos referente as 
políticas públicas para o Ensino da Matemática 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 
e também as metodologias utilizadas para 
os processos de ensino e aprendizagem da 
matemática. Esta pesquisa em educação 
matemática foi desenvolvida a partir da 
abordagem qualitativa e de uma pesquisa 
documental. Buscou-se examinar o que os 
documentos legais e oficiais que trazem sobre 
o tema “ensino da matemática”, sendo realizada 
uma pesquisa documental que permitiu verificar 
o que as leis acreditam ser necessário para 
cada ano do Ensino Fundamental, conforme a 
faixa etária dos alunos. Através da pesquisa, 

possibilitou-se a percepção no contexto das 
políticas públicas que os documentos oficiais e 
legais trazem para o ensino da matemática, como 
objetivo principal apenas o domínio do cálculo. 
Portanto, foi possível perceber que o ensino 
da matemática necessita de aprofundamento 
teórico e reflexivo no contexto da formação de 
professores e das políticas públicas.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino da matemática, 
políticas públicas, Ensino Fundamental.

ABSTRACT: This research in education, had the 
intention of investigating the historical milestones 
regarding the public policies for the Teaching of 
Mathematics in the Early Years of Elementary 
School. As well as, the methodologies used 
for the teaching and learning processes of 
mathematics in the early years of Elementary 
School. This study aims to know the constitutive 
character of public policies for the teaching of 
mathematics in the early years of Elementary 
School. This research in mathematics education 
was developed from a qualitative approach. In 
this way, we sought to examine what the legal 
and official documents that bring the subject 
“teaching of mathematics”, being carried out 
a documentary research that allowed to verify 
what the laws believe to be necessary for each 
year of Elementary School, according to the age 
group from the students. Through the research, 
it was possible to perceive in the context of the 
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public policies that the official and legal documents bring to the teaching of mathematics, 
the main objective only the domain of the calculation. From this perspective, it was 
possible to perceive that the teaching of mathematics needs a theoretical and reflexive 
deepening in the context of teacher training and public policies.
KEYWORDS: Teaching mathematics, public policies, Elementary School.

 

1 | 	INTRODUÇÃO 

Nesta pesquisa foram desenvolvidos estudos teóricos, a fim de constituir uma 
revisão bibliográfica, investigando as políticas públicas e seus aspectos históricos 
referentes a educação matemática. Com a finalidade de compreender as influências da 
legislação, buscou-se analisar estes documentos no ensino de matemática no contexto 
dos Anos Iniciais, bem como a leitura e análise das políticas públicas pertinentes a 
atuação do professor nos anos iniciais. 

Nesta investigação foram realizadas leituras de referenciais teóricos que vem 
contribuindo para o ensino da matemática: Lorenzato (2010); Fiorentini (1994); para 
auxiliar nas metodologias Pimenta (2009), assim como a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996), Plano Curricular Nacional (BRASIL, 2000), Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (BRASIL, 2015), A Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2015). Através das leituras e reflexões  percebe-se que o ensino 
da matemática nos anos iniciais vem sendo pouco frisado e detalhado no âmbito das 
políticas públicas, considerando que é nesta etapa da escolarização que as crianças 
podem ter alfabetização matemática, pois adentram ao mundo das letras, números, 
domínio das quatro operações básicas, noções de espaço entre outros, e, para isso, o 
professor pode proporcionar momentos de manuseio de diferentes materiais (material 
concreto, jogos, dinâmicas, desafios). Desta forma foi possível ainda refletir sobre as 
tendências para o ensino da matemática, o que possibilitou realizar reflexões sobre as 
formações/atuações dos professores.  

 

2 | 	PANORAMA HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO ÂMBITO 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO DA MATEMÁTICA NOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
No âmbito das políticas públicas para educação básica, percebe-se a importância 

do docente compreender a necessidade da formação inicial bem como a continuada. 
Para embasar este princípio é possível perceber que são muitos os documentos legais, 
que mostram a influência do trabalho dos docentes, na sua formação e na constituição 
dos estudantes na Educação Básica e especificamente nos anos iniciais. 
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Ao fazer um panorama histórico da educação percebeu-se nas leis, as mudanças 
e reestruturações educacionais, partindo de um ensino tradicional e sua transformação 
em um ensino que prima a participação ativa dos alunos nos processos de ensino e de 
aprendizagem. Para a melhor compreensão do histórico das leis referente ao ensino 
da matemática, a Tabela 1, aborda os Documentos Legais.

Documentos Legais Síntese
LDB (BRASIL, 1961) Não encontrado informações específicas sobre o ensino da matemática.

LDB (BRASIL, 1971) Não encontrado informações específicas sobre o ensino da matemática.

LDB n. 9394 (BRASIL, 
1996) Art. 26

Os currículos devem ter uma base nacional comum, adequando-se a cultu-
ra, a economia, a clientela e regionalidade, sendo obrigatório o ensino do 
português, matemática, ciências, história e geografia.

LDB n. 9394 (BRASIL, 
1996) Art.32

Na formação básica do cidadão tem por objetivo o domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo.

Resolução n. 7 (BRA-
SIL, 2010) Art.30

Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar:

I – a alfabetização e o letramento;

II – o desenvolvimento das diversas formas de expressão, incluindo o 
aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música e demais artes, 
a Educação Física, assim como o aprendizado da Matemática, da Ciência, 
da História e da Geografia; [...].

 Tabela 1 – Documentos Legais
Fonte: Elaborado pelas autoras.

Na síntese da Tabela 1 é possível perceber que as leis de 1961 e 1971 não trazem 
contribuições sobre o ensino da matemática. Neste sentido, compreendemos que no 
contexto legal o ensino da matemática passa estar presente em documentos legais 
mais recentes. As legislações educacionais que trazem em sua redação o ensino de 
matemática, iniciaram apenas com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) (BRASIL, 1996), 
dando foco ao ensino de matemática nas escolas brasileiras, estabelecendo que é 
obrigatório o ensino da matemática assim como outras linguagens. Porém, não trazem 
de forma explicita os objetivos matemática, consta apenas que deve dominar o cálculo. 

Neste contexto, também existem os documentos oficiais que articulam a 
importância do ensino de matemática nas escolas brasileiras. Para tanto elaborou-se a 
Tabela 2, que consta análises sobre os documentos oficiais como: Diretrizes Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 2013), Cadernos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) (BRASIL, 2015), os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000) 
e a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2015), que são os documentos que 
regem o Ensino Fundamental.
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Documentos Oficiais Síntese
Diretrizes Curriculares 
Nacionais Art.7

(BRASIL, 2013)

No artigo 7, relembra os artigos 22 e 32 da LDB 9394/96 que traz o de-
senvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo.

Diretrizes Curriculares 
Nacionais Art.9

(BRASIL, 2013)

Neste artigo o currículo do Ensino Fundamental é entendido pelas ex-
periências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, per-
meadas pelas relações sociais, buscando articular vivências e saberes 
dos alunos com os conhecimentos historicamente acumulados e contri-
buindo para construir as identidades dos estudantes.

Diretrizes Curriculares 
Nacionais: Art.13

(BRASIL, 2013)

Base Nacional Comum 
e Parte Diversificada: 
Complementaridade

(BRASIL, 2015)

Os conteúdos a que se refere o art. 12 são constituídos por componentes 
curriculares que, por sua vez, se articulam com as áreas de conhecimen-
to, a saber: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências 
Humanas. 

As áreas de conhecimento favorecem a comunicação entre diferentes 
conhecimentos sistematizados e entre estes e outros saberes, mas per-
mitem que os referenciais próprios de cada componente curricular sejam 
preservados.

Diretrizes Curriculares 
Nacionais: Art.14

(BRASIL, 2013) Base 
Nacional Comum e 
Parte Diversificada: 
Complementaridade 
(BRASIL, 2015)

 

O currículo da base nacional comum do Ensino Fundamental deve 
abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 26 da Lei nº 9.394/96, o es-
tudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, especialmente a do Brasil, 
bem como o ensino da Arte, a Educação Física e o Ensino Religioso.

Diretrizes Curriculares 
Nacionais: Art.15 (BRA-
SIL, 2013) Base Na-
cional Comum e Parte 
Diversificada: Comple-
mentaridade (BRASIL, 
2017)

Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino Fundamental serão 
assim organizados em relação às áreas de conhecimento: I – Lingua-
gens: a) Língua Portuguesa; b) Língua Materna, para populações indí-
genas; c) Língua Estrangeira moderna; d) Arte; e e) Educação Física; 
II – Matemática; III – Ciências da Natureza; IV – Ciências Humanas: a) 
História; b) Geografia; V – Ensino Religioso.

PCN de Matemática

(BRASIL, 2017)

•	 É importante para a construção da cidadania, conhecimentos científicos 

e recursos tecnológicos;

•	 Apropriação do conhecimento, a matemática não é pronta;

•	 Observação do mundo real com representações (esquemas, tabelas, 

problemas), Relacionar com conceitos matemáticos. Organização de 

dados;

•	 A matemática está ligada a compreensão;

•	 Contribuição para o desenvolvimento intelectual do aluno;

•	 Utilização de materiais didáticos (calculadoras, livros, jogos, vídeos, 

computadores);
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Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC)

Caderno 7

(BRASIL, 2015)

•	 Objetivo foi aprofundar reflexões teóricas e práticas sobre o uso de 

jogos matemáticos no Ciclo de Alfabetização, na perspectiva da cons-

trução de espaços de ludicidade e de aprendizagem.

•	 Na educação escolar, em especial no ensino de Matemática, a análise 

de erros assume papel importante na identificação de dificuldades 

cognitivas subjacentes aos conteúdos

•	 A proposta é apresentar a investigação matemática e seu uso em sala 

de aula com vistas à possibilidade de construção de conhecimentos. 

•	 Um dos objetivos do currículo das escolas “levar os alunos a desenvol-

verem a capacidade para enfrentar e resolver problemas de variados 

tipos e finalidades” 

Base Nacional Comum

(BRASIL2015)

•	 O estudo da Matemática não deve se reduzir à apropriação de um 

aglomerado de conceitos. O estudante deve ser motivado a, em seu 

percurso escolar, questionar, formular, testar e validar hipóteses, bus-

car contra exemplos, modelar situações, verificar a adequação da res-

posta a um problema, desenvolver linguagens e, como consequência, 

construir formas de pensar que o levem a refletir e agir de maneira 

crítica sobre as questões com as quais ele se depara em seu cotidiano.

•	 Assim, estabelecer uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) im-

plica realizar escolhas, apontando para quais conhecimentos matemá-

ticos são imprescindíveis na elaboração dos currículos escolares, pos-

to que a base curricular não pode substituir um currículo, mas indicar 

sobre que pilares ele será alicerçado. 

•	 O diálogo desta Base com recentes documentos curriculares brasilei-

ros para o processo de ensino e o de aprendizagem também encontra 

ressonância na adoção dos cinco eixos que orientam a formulação de 

seus objetivos de aprendizagem e desenvolvimento – Números e Ope-

rações, Geometria, Grandezas e Medidas, Álgebra e Funções, Esta-

tística.

•	 Na apresentação dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

de Matemática, a Base Nacional Comum Curricular buscou, entretanto, 

considerar, em todos os eixos, a progressão das aprendizagens, de 

forma que as noções matemáticas sejam retomadas ano a ano, sendo 

ampliadas e aprofundadas em cada um deles. Isso implica que a leitura 

desses objetivos não seja feita de maneira fragmentada.

•	 Nunca é demais reforçar que o mais importante é que as situações 

permitam ao/à estudante atribuir significado aos conceitos envolvidos.

 Tabela 2 – Documentos Oficiais
Fonte: Elaborado pelas autoras.



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 11 105

Através das sínteses sobre os documentos oficiais referente ao ensino da 
matemática, pode-se observar a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais que a 
matemática não possui uma ênfase específica, apenas mostra no artigo sete que 
se remete aos artigos 22 e 32 da LDB que os alunos precisam ter o pleno domínio 
da leitura, escrita e cálculo. Conforme as Diretrizes o artigo nove apresenta que os 
professores precisam articular os saberes e vivências dos alunos. Os artigos 13, 
14 e 15 do mesmo documento, mostra uma organização do currículo para o ensino 
fundamental, trazendo a obrigatoriedade do ensino da matemática e os componentes 
curriculares essenciais para o pleno desenvolvimento dos alunos nas diferentes áreas 
do conhecimento. 

Um documento até então conhecido pelos professores, mas pouco utilizado pelos 
mesmos, são os PCN´s que se refere a livros e cadernos fornecidos pelo MEC com o 
intuito de auxiliar o trabalho dos professores e auxiliar o aluno tornando-o um ser ativo, 
reflexivo e autônomo. O PCN de Matemática aponta que o estudo da mesma não é 
pronto e acabado e sim que está ligado a compreensão dos conteúdos referentes a 
matemática e que este ensino precisa de diferentes metodologias para efetuar uma 
aprendizagem significativa. 

Sabe-se que os professores precisam aperfeiçoar-se diariamente, pois a educação 
não é algo estanque e as formações continuadas auxiliam neste processo, onde o MEC 
tem contribuições nesse aspecto, proporcionando o PNAIC (Pacto pela Alfabetização 
na idade certa), que são cadernos que auxiliam o trabalho do professor com exemplos 
de atividades, onde o caderno sete traz apontamentos sobre a matemática, a união 
da teoria com a prática, envolvendo jogos matemáticos na alfabetização dos alunos.  

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2015) é um documento que foi 
aprovado, no presente momento passa por ajustes e remodelações, e vem sendo 
discutido em toda a nação. Ao analisar estes documentos percebe-se como o 
ensino da matemática nos anos iniciais vem sendo tratado de forma mais específica, 
trazendo aspectos relevantes e pontuais sobre o mesmo. Mas cabe ressaltar que 
os documentos oficiais, primeiramente eram vagos/sucintos, trazendo apenas a 
obrigatoriedade no ensino da matemática. Mas como pode-se observar os documentos 
recentes apresentam uma ampliação sobre o que se refere ao ensino da matemática, 
proporcionando uma visão mais ampliada.

3 | 	METODOLOGIAS PARA O ENSINO DE MATEMÁTICA NOS ANOS INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL

  O Ensino Fundamental foi reestruturado segundo a Lei n. 11.274, (BRASIL, 2006), 
passando de oito anos para nove anos de duração, posteriormente foi repensada a 
abordagem dos docentes, permitindo que a criança assumisse o papel de participante 
ativo dos processos de ensino e de aprendizagem. Esta lei tem como intuito certa 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 11 106

antecipação da escolarização das crianças, visto ainda maior permanência do aluno 
no ambiente escolar, de modo que este passa a frequentar com seis anos de idade 
e permaneça um maior período na escola, de maneira que tenha mais tempo para 
familiarizar-se com os conteúdos e ter uma efetiva aprendizagem. 

Com a implantação da ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove 
anos de duração foi necessário tratamento político, administrativo e pedagógico, pois, 
como objetiva uma maior permanência de tempo das crianças na escola, é necessário 
assegurar um período de convívio com mais oportunidades de aprendizagens. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) articula em seu artigo 32, 
o ensino de nove anos, que terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

I-O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; II-A compreensão do ambiente 
natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; III-O desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a 
formação de atitudes e valores; IV-O fortalecimento dos vínculos de família, dos 
laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida 
social. (BRASIL, 1996) 

Salienta-se que, o processo de aprendizagem não depende do aumento do 
tempo de permanência na escola, mas sim, a eficácia do trabalho realizado neste 
maior tempo, objetivando que o aprendizado ocorra de maneira mais significativa e 
prazerosa.  Corroborando com as ideias de Lorenzato (2010), é importante que o 
professor pesquise novas metodologias, materiais didáticos, de forma que o aluno 
passe a ser um sujeito ativo no processo de ensino-aprendizagem: 

As novas demandas sociais educativas apontam para necessidade de um ensino 
voltado para promoção do desenvolvimento da autonomia intelectual, criatividade 
e capacidade de ação, reflexão e critica pelo aluno. Para tanto, faz-se necessário 
a introdução da aprendizagem de novos conteúdos de conhecimentos e de 
metodologias que, baseadas na concepção de que o aluno deve ser o centro 
do processo de ensino-aprendizagem, reconheça, identifique e considere seus 
conhecimentos prévios como ponto de partida e o prepare para realizar-se como 
cidadão em uma sociedade submetida a constantes mudanças. (LORENZATO, 
2010, p. 40-41) 

Desta forma, o professor libertou-se do ofício de detentor do saber, onde deveria 
saber de tudo, ocupando uma nova postura perante aos alunos, tornando-se o mediador 
da aprendizagem, produzindo conhecimentos juntamente com os alunos, instigando-
os a tornarem-se seres pensantes que pesquisam e ressignifiquem os conhecimentos 
já produzidos. 

O ensino da matemática vem desmistificando discursos de ser “chata”, “conteúdo 
difícil de ser ensinado e aprendido pelos alunos”, pois, há vários professores que 
dedicam-se a buscar novos métodos para o ensino da matemática facilitando a 
aprendizagem, tornando-a prazerosa e significativa. Existem vários sites que auxiliam 
e incentivam a pesquisa e atualização da Educação Matemática: o ENEM (Encontro 
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Nacional de Educação Matemática, http://www.sbembrasil.org.br/sbembrasil/index.
php/anais/enem) e o GT 19 de Educação Matemática da ANPED (Associação 
Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação, http://35reuniao.anped.org.
br/trabalhos/129-gt19), ambos estão disponíveis para auxiliar a atualização dos 
professores para o ensino da matemática. 

O ENEM vem ganhando espaço desde 1980, com um grupo de professores, 
estudantes e pesquisadores, que preocupam-se com questões matemáticas no campo 
educativo, foi o que motivou o primeiro Encontro Nacional de Educação Matemática 
(ENEM), que aconteceu na PUC em São Paulo em 1987. O evento tem por finalidade 
promover discussões sobre novas temáticas e tendências que envolvem a educação 
matemática.

A ANPED foi fundada em 16 de março de 1978, tendo por objetivos promover 
o desenvolvimento da pesquisa em educação, contribuir para o aperfeiçoamento, 
estimular experiências novas, incentivar pesquisas em diferentes temas. Proporciona 
um espaço de debates de questões científicas e políticas de cada área, produz e 
divulga novos conhecimentos na área da educação. A ANPED disponibiliza vinte e 
quatro grupos de trabalho (GT) em diferentes áreas da educação, correspondendo 
a educação matemática o GT19, que foi criado em 1999, tendo como um renome de 
grande importância o professor Dário Fiorentini. Tendo por finalidade a exposição e 
debate de partes significativas da produção científica na área da matemática.

Nesta perspectiva de formação continuada para os professores, o Governo 
Federal, juntamente com os municípios realizaram um Pacto Nacional pela Alfabetização 
(PNAIC) o qual objetiva que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos 
de idade e ao final do terceiro ano do ensino fundamental, disponibilizando cadernos 
específicos de diferentes áreas do ensino para auxiliar os professores neste processo.

Estas bases de dados são de grande importância para a formação e atualização 
dos professores, disponibilizando novas tendências, estudos, métodos, didáticas 
diferenciadas referentes ao ensino da matemática, sendo que estas ferramentas 
estão disponíveis aos professores, estudantes. Em uma análise nestes materiais foi 
possível a percepção do aumento de pesquisas e publicações na área da matemática 
de maneira que proporcione o conhecimento das novas configurações do Ensino 
Fundamental de nove anos, bem como, as suas contribuições para o ensino e para a 
aprendizagem.
 

4 | 	REFLEXÕES SOBRE AS TENDÊNCIAS PARA O ENSINO DA MATEMÁTICA 

NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Com o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental as crianças relacionam-se 
diariamente com o letramento e alfabetização matemática, sendo este, de fundamental 
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importância para seu desenvolvimento cognitivo, social, intelectual.  Neste contexto, 
percebe-se a importância da  matemática nos Anos Iniciais, consideram-se as seis 
tendências do ensino da Matemática, conforme pesquisas e estudos desenvolvidos 
por Fiorentini (1994): tendência formalista clássica, tendência formalista moderna, 
tendência tecnicista e formalista, tendência empírico ativista, tendência construtivista, 
tendência socioetnoculturalista. 

Nesta perspectiva a matemática vem desmistificando as tendências na realidade 
do cotidiano escolar, proporcionando a compreensão da mesma para transformá-la, 
possibilitando ao aluno participação ativa no processo de aprendizagem. Corroborando 
com as ideias de Fiorentini, a relação entre alunos e professores é de trocas de 
conhecimento, dá-se de maneira dialógica, na qual o professor analisa a sua práxis, 
ressignificando-a diariamente. 

Percebeu-se assim, a importância do conhecimento das tendências na 
formação inicial para que haja a compreensão do desenvolvimento da matemática 
enquanto disciplina e área do conhecimento nas escolas, proporcionando assim, um 
planejamento embasado em saberes docentes com caráter dinâmico, possibilitando 
diferentes práticas sociais com a participação ativa dos alunos assim como nos traz a 
tendência socioetnoculturalista de Fiorentini (1995).

Destaca-se que, para contribuir e estimular o ensino e a aprendizagem da 
matemática de alunos e professores foi criada a Olimpíada Brasileira de Matemática das 
Escolas Públicas (OBMEP), que foi elaborada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) e pelo Ministério da Educação (MEC), sendo realizada pelo Instituto Nacional 
de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), contando com o apoio da Sociedade Brasileira 
de Matemática (SBM). Assim, percebe-se a importância da atualização, formação 
continuada dos professores que atuam nesta área do conhecimento, pois este deve 
pôr em prática seus saberes docentes, e ressignificar a sua prática diariamente. A 
partir de Pimenta (2009) compreende-se a necessidade do professor ser pesquisador 
e ter uma práxis reflexiva. Neste contexto, o professor desenvolve a percepção do 
que necessita ser inovado e quando é necessário pesquisar novas metodologias 
para o planejamento das aulas. As formações continuadas permitem aos professores 
ressignificar seus saberes prévios aderindo as novas tendências, de modo que estas 
tenham mais eficácia e significação aos alunos.
  

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da trajetória desta pesquisa, buscou-se compreender o ensino da 
matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental, investigando e realizando 
leituras sobre formação inicial e continuada dos professores, com o intuito de conhecer 
as políticas públicas educativas. Nesta pesquisa foi possível analisar as políticas 
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públicas, através dos documentos legais e oficiais sobre o ensino da matemática, 
percebe-se que esta área do conhecimento ainda é citada de modo generalista. 
Identifica-se em todos os documentos analisados, o ensino da matemática tratado 
de modo superficial, de modo que não objetivos mais específicos que envolvem a 
Educação Matemática abrangem especificamente o que e como deve ser trabalhado. 
Percebe-se que documentos mais recentes como os Cadernos do Pacto Nacional de 
Alfabetização e a Base Nacional Comum Curricular; vem aprofundando e trazendo 
outras formas de ensinar Matemática nos anos iniciais, o que por consequência vem 
ocasionando certas mudanças na formação inicial e continuada de professores. 

Portanto, através da análise documental apresentada e dos referenciais teóricos 
estudados, foi possível ressignificar conceitos sobre o ensino da matemática, bem 
como, da formação de professores, enquanto professores acredita-se que ensinar 
matemática nos anos iniciais exige a reflexão das práticas e das metodologias, e 
percepção das dificuldades dos alunos, levando em consideração os conhecimentos 
prévios e a faixa etária dos mesmos, para que se promova a alfabetização matemática.

REFERÊNCIAS  
BRASIL. Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Fixa as diretrizes e bases da educação nacional. 
Brasília, DF, 1961.

____. Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971. Fixa diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, e dá 
outras providências. Brasília, DF, 1971.

____. Ministério da Educação e Cultura. Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Dispõe sobre as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Brasília, DF: MEC, 1996.

_____. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais - Matemática. v. 
3, 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2000.

______. Lei nº. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006. Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei 
nº. 9.394 de 20 de dezembro de 1996, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino 
fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade.

____. Ministério da Educação. Resolução CNE/CEB nº7/2010. [Online] [Acesso em: 24 jun. 2017] 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf 

_______. Ministério da Educação. Base Nacional Curricular Comum: documento preliminar. 
Secretaria da Educação Fundamental. Brasília, 2015. Disponível em: <http://basenacionalcomum.
mec.gov.br/>. Acesso em: 01 mar. 2018. 

BRASIL, Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica. [Online] [Acesso em 24 jun. 2017] http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/ rceb004_10.pdf  
2017.

BRASIL, Secretaria de Educação Básica. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
Alfabetização Matemática na Perspectiva do Letramento. Caderno 07/Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Básica. Brasília: MEC, 2015.

FIORENTINI, D. Alguns Modos de Ver e Conceber o Ensino da Matemática no Brasil. Revista 
Zetetikê: revista de educação matemática, v. 3, n. 1, p. 1-38, 1995. 

FIORENTINI, D. Rumos da Pesquisa Brasileira em Educação Matemática: o caso da produção 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 11 110

científica em cursos de pós-graduação. 1994. 414 f. Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de 
Educação, Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 1994.

LORENZATO, S. (org). O Laboratório de Ensino de Matemática na Formação de Professores. 
2.ed. Campinas: Autores Associados. 2010.

MEGID, M, A, B, A. Aprendizagens em Matemática Construídas no Curso de Pedagogia e seus 
Impactos nas Práticas de Professoras dos Anos Iniciais. Anais da 35ª Reunião Anual da ANPED: 
Campinas. 2012.

PIMENTA, S, G. Saberes Pedagógicos e Atividade Docente. São Paulo: Cortez, 2009.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




